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Accountability no Setor 
Público: uma reflexão sobre 
transparência governamental 
no combate à corrupção

1. INTRODUÇÃO

Para iniciarmos a presente exposição, toma-
mos por base conceitos como os de Mafra Filho 
(2007), que afirma:

a corrupção é um mal que assola não 

só o Brasil, mas nações do mundo inteiro. 

Todas as medidas que contribuam para a 

diminuição dos graus de corrupção na so-

ciedade brasileira devem ser aplaudidos. 

Essa afirmativa trouxe uma inquietação, 
uma curiosidade, a que se referem Martins e 
Theóphilo (2007), capaz de originar um proble-
ma de pesquisa e a busca por solução orientaria 
toda lógica do presente estudo.

Tomando isso por base, a questão social de 
fundo seria: quais medidas tomadas contribui-
riam para a diminuição dos graus de corrupção 
na sociedade brasileira?

Por meio da leitura em Melo (2003), houve 
acesso ao conceito de que os níveis de corrup-
ção estão intimamente ligados aos índices de 
accountability, de sorte que “a alta incidência 
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da primeira é resultado dos baixos níveis da se-
gunda”. Destarte, a indicação de que esse autor 
traz é que se os índices de accountability forem 
mais altos, a tendência seria de que os níveis 
de corrupção se reduziriam.

Utilizando-se de um método dedutivo bem 
simples, considerou-se que implementação 
de medidas que aumentam os índices de 
accountability, de alguma forma, contribuem 
para a diminuição dos graus de corrupção na 
sociedade brasileira.

Pesquisas realizadas, por exemplo, Relly e 
Sabharwal (2009); Wong e Welch (2004); Tei-
cher, Hughes e Dow (2002), trazem a ideia de 
que a transparência governamental possibilita 
o melhoramento da accountability.  

Dessa forma, o pesquisador decidiu por 
restringir esse problema amplo, por outro 
problema menor, que trataria do aspecto da 
mensuração da transparência governamental 
e como ela pode ser aplicada numa esfera es-
tatal. Assim, o objetivo geral do estudo é fazer 
uma reflexão sobre a accountability e como a 
transparência governamental interage com ela 
e os objetivos específicos dele decorrente se-

riam pormenorizar a accountability e a aplica-
ção no setor público além de verificar a relação 
existente com a transparência governamental.

Com base nos referenciais teóricos a seguir 
apresentados, defender-se-á que a transpa-
rência governamental pode contribuir para o 
aperfeiçoamento da accountability, este com-
preendendo, em linhas gerais, o dever de pres-
tar contas, informar sobre o uso e a aplicação 
de recursos financeiros na consecução de ob-
jetivos materiais.

2. ACCOUNTABILITY COMO UM 
CONCEITO GENÉRICO

A accountability, como um conceito geral 
aplicável a qualquer entidade, pode ser apre-
sentada a partir de definições elaboradas por 
alguns organismos internacionais, que serão 
mostrados.

Na visão do International Federation of 
Accountants (IFAC) (2001) accountability é 
o processo pelo qual as entidades do setor pú-
blico e os indivíduos dentro delas são respon-
sáveis por decisões e ações, incluindo a forma 
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como são geridos os recursos públicos, bem 
como todos os aspectos relacionados ao desem-
penho e aos resultados. 

A International Organization of Supreme 
Audit Institutions (INTOSAI) (1998) endossa 
esse consenso, pois considera accountability 
a obrigação imposta aos agentes e entidades 
públicos de responderem de forma fiscal, ge-
rencial e programática quanto aos recursos que 
lhes foram conferidos a quem lhes acometeram 
tais recursos.

No mesmo sentido, a Organisation for 
Economic Co-operation and Development 
(OECD) (2008) diz que accountability é man-
ter alguém responsável, usado como sinônimo do 
dever prestação de contas, com o intuito de me-
lhorar a possibilidade de as pessoas mais vulnerá-
veis na sociedade expressarem as necessidades.

Da leitura desses três conceitos, pode-se 
perceber accountability está ligada a ideia de 
que o gestor tem o compromisso de demons-
trar o resultado obtido em relação ao recursos 
recebidos, a quem lhes ofereceu.

Segundo O’Donnell (1998) a accountability 
também pode ser vista de maneira direcional: 
horizontal e vertical. Horizontal, quando as 
contas são prestadas de uma entidade para ou-
tra, ambos autônomos, por razões de conexão 
de objeto. Na direção vertical, não diria que há 
uma subordinação hierárquica, mas, sim, a tal 
responsabilidade em função de quem recebe os 
recursos para quem os disponibilizam.

Assim, na sequência será visto como essa 
epistemologia se desenvolveu no âmbito do 
setor público.

3. ACCOUNTABILITY NO SETOR PÚBLICO

Ao buscar um pouco de história da 
accountability no setor público, encontramos 
que essa prática data da era da Antiguidade. Es-
tudo de Barlev (2006) descobriu que a contabi-
lidade da antiga Mesopotâmia e do antigo Egito 

alcançou um alto nível de sofisticação, o que 
nos faz refletir sobre o alcance dessa discussão. 
Esses sistemas de governo, altamente desenvol-
vidos, levaram o ser humano a três dimensões 
de accountability: primeiro, de um indivíduo 
para o outro; segundo, de um indivíduo para o 
Estado; e terceiro, do Estado para a sociedade, 
bem como posteriormente mostrou O’Donnell 
(1998) em relação à accountability societá-
ria. Avançando da Antiguidade para o fim da 
Idade Média, temos na Revolução Francesa a 
modernização do conceito de accountability, 
na companhia do fortalecimento do Estado De-
mocrático do século XVIII (BESSETTE, 2004).

O documento principal deste movimento 
revolucionista, a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão (USP, 2011) garantiu no  
art. 15 o direito da sociedade pedir contas a 
todo agente público, o que até então não era 
prerrogativa.

A norma jurídica só veio a materializar o que 
defendiam os renascentistas. Hobbes (2006) 
dizia que o ideário de Estado-nação que define 
o Governo, como pacto social, o qual atua na 
sociedade, regulando condutas, restringindo 
liberdades, promovendo o estado de bem-estar 
social, era um requisito necessário para a conti-
nuidade da espécie humana, e por isso, deveriam 
contribuir equitativamente para a manutenção 
da máquina estatal, pagamento de impostos, 
mas por outro lado, o poder decisório não seria 
transferido ao governante, e sim delegado, ra-
zão pela qual ele ficaria obrigado em dar contas 
à sociedade. Essa responsabilidade de respon-
der pelos atos administrativos é adquirida pelos 
gestores no momento que aceitam o encargo de 
administrar a coisa pública, no latim res publi-
ca, conceito próprio do regime democrático re-
publicano, reforçando mais uma vez a ideia de 
accountability vertical.

A direção horizontal também estava presen-
te no setor público, afirma O’Donnell (1999), 
atrelado ao sistema de freios e contrapesos, 
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idealizado por Montesquieu (2008), no qual os 
Poderes independentes e harmônicos entre si 
prestam contas uns aos outros.

Na visão atual da accountability dos re-
cursos públicos o GAO (2005, p.31) estabe-
lece a importância no processo de governo de 
um País. Os legisladores, outros dirigentes do 
governo e o público desejam saber se: (1) os 
recursos públicos são administrados adequada-
mente e utilizados segundo as leis e regulamen-
tos oficiais; (2) os programas de governo estão 
alcançando os objetivos e resultados previstos; 
e (3) os programas de governo estão sendo ad-
ministrados de forma eficiente, econômica e 
efetiva. Os administradores desses programas 
são responsáveis perante os órgãos do parla-
mento e o público.

Apresentados alguns conceitos sobre a 
accountability no setor público, adiante será 
visto como eles se apresentam no Brasil.

4. ACCOUNTABILITY PÚBLICA 
NO CONTEXTO BRASILEIRO

A Administração Pública, ao gerir a coisa 
pública, ao desempenhar a função de gestão 
dos interesses públicos, segundo Marra (2006, 
p.194), encontra-se ligada ao cumprimento de 
um regime jurídico qualificado pela indispo-
nibilidade e supremacia do interesse público. 
Esse regime jurídico administrativo vem mar-
cado por uma série de princípios norteadores 
que buscam a concretização da boa adminis-
tração dos interesses públicos.

De pronto no Art. 1º, parágrafo único, a 
Constituição Federal (BRASIL, 2011), estabe-
lece que o administrador público está repre-
sentando os interesses de toda sociedade, uma 
vez que todo poder emana do povo e em nome 
dele será exercido, devendo sempre se pautar 
pelo fiel cumprimento do ordenamento jurídi-
co, ideia de responsabilização já discutida an-
teriormente própria da accountability.

Num outro ponto, especificamente nos Art. 
34 e 35, a Carta Magna traz a accountability 
como um princípio constitucional, portanto 
uma norma jurídica de observação obrigatória 
a todos os entes federativos (LENZA, 2011; MO-
RAES, 2011), aparecendo com o seguinte teor:

Art. 34. A União não intervirá nos Estados 

nem no Distrito Federal, exceto para:

(...)

VII - assegurar a observância dos seguintes 

princípios constitucionais:

(...)

d) prestação de contas da administração 

pública, direta e indireta.

Art. 35. O Estado não intervirá em seus 

Municípios, nem a União nos Municípios 

localizados em Território Federal, exceto 

quando:

(...)

II - não forem prestadas contas devidas, 

na forma da lei; (BRASIL, 2011)
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Na opinião de Pederiva (1998), o estudo da 
accountability do setor público vincula-se, 
em sentido amplo, ao conhecimento das in-
formações relevantes para tomar decisões, 
acrescenta que o governo democrático deve-
ria ser passível de fiscalização para assegurar 
integridade, desempenho e representatividade. 
Abrindo um parêntese em relação à fiscaliza-
ção, deve-se ter em mente que a efetividade 
da prática de surveillance depende do conhe-
cimento de seu conteúdo, isto é, há necessi-
dade da entidade fiscalizada, no setor público, 
prover informações úteis e relevantes para o 
exercício da accountability. 

Ainda sob o olhar de Pederiva (1998), aque-
les que formulam, selecionam e implementam 
políticas públicas necessitam de informações 
relevantes para o planejamento, condução 
das funções governamentais. Contudo, Silva 
(2009) levanta uma questão que ainda é per-
ceptível no estado brasileiro, quando pondera 
que os governantes apresentam as contas por 
força dos dispositivos legais, e não por que de-
sejam apresentar a sociedade os resultados da 
gestão. E acrescenta que contabilidade públi-
ca não pode se limitar a produzir contas com a 

finalidade de atender um requisito formal, ela 
deve prover informações úteis para o proces-
so decisório, como também para assegurar a 
transparência nas organizações públicas.

5. TRANSPARÊNCIA NAS 
ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS

Ao falarmos de transparência, na visão da 
OECD (2003), o termo aparece com diferen-
tes significados, compreendendo desde uma 
simples notificação das decisões regulatórias 
tomadas até controles administrativos de cor-
rupção, melhorias do sistema legal, participa-
ção ativa da população acerca da tomada de 
decisões e utilização de consultas públicas so-
bre a regulação.

Para o Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC) (2004), ser transparente 
significa mais do que o simples ato de divulgar 
as informações. O gestor público deve estar 
impelido pelo desejo de tornar-se compreen-
dido pelo cidadão, trazendo informações úteis 
e valorosas para a sociedade.

Olhando para o setor público, os entes fede-
rativos devem observar o dispositivo da Carta da 
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República (BRASIL, 1988) contido no Art. 37, o 
qual elege cinco princípios basilares para a Ad-
ministração Pública, com o objetivo de garantir 
a transparência na gestão administrativa, quais 
sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.

Atendo-se um pouco mais no princípio da 
publicidade, vemos em Melo (2003) que o prin-
cípio da publicidade vem em decorrência da 
necessidade de transparência nos atos da Ad-
ministração Pública, como exigência inderro-
gável da democracia e do Estado Democrático 
de Direito.

Nesse mesmo sentido, Mattos (2001, p. 48) 
diz que a publicidade passou a ser um dos ele-
mentos essenciais dos atos administrativos, 
tendo o condão de atribuir eficácia perante 
terceiros, além de manter o controle público 
pela comunidade.

Isso embasa a opinião de Culau e Fortis 
(2006), de que os princípios da publicidade, 
transparência e do controle social encon-
tram-se consagrados na Constituição Federal 
de 1988. Como visto no Brasil, o princípio 
da publicidade mereceu acolhida constitu-
cional, sendo princípio assente no caput do 
art. 37 da CF, exatamente para permitir que 
a sociedade fiscalize a transparência e a reti-
dão dos atos públicos, o que demonstra, em 
tese, um pendor de nossa constituinte pelo 
exercício ético.

Posteriormente, a Constituição Federal foi 
complementada pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (BRASIL, 2000), dando maior impulso 
à questão da transparência, pois se previu de 
forma programática a publicidade de atos pú-
blicos em meios eletrônicos de acesso públi-
co. Além desse instrumento de visibilidade, 
outros indicativos de qualidade nos processos 
públicos foram reforçados: a ampla e objetiva 
divulgação dos atos administrativos, como for-
ma de transparência; as prestações de contas à 
sociedade de modo efetivo e contínuo; implan-

tação de custos nos setores governamentais; e 
a divulgação de resultados.

Razão pela qual a presente pesquisa fixou 
seu escopo na transparência de atos públicos 
em meios eletrônicos de acesso público.

6. DIVULGAÇÃO DE ATOS PÚBLICOS EM 
MEIOS ELETRÔNICOS DE ACESSO PÚBLICO

De acordo com Jesus (2008, p.25), a comple-
xidade dos problemas sociais, a instabilidade 
do panorama internacional político e financei-
ro e a escassez de recursos públicos aumentam 
o nível de incerteza na tomada de decisão polí-
tica. Impondo às administrações públicas que o 
delineamento das políticas públicas seja, cada 
vez mais, baseado em informações e diagnós-
ticos abrangentes dos diversos campos sociais. 

Já a condição de transparência do Estado 
relaciona-se com o dever democrático das ins-
tituições públicas de conferir publicidade aos 
atos e decisões, seja provendo informações à 
sociedade sobre os processos e determinações 
políticas que ocorrem no âmbito interno por 
meio de veículos próprios de comunicação, 
como os diários oficiais, ou então, tornando-se 
disponível ao escrutínio público, da maneira 
como acontece nos Estados democráticos, em 
que a imprensa goza de considerável acesso 
e liberdade para vigiar as instâncias políticas 
de decisão. 

Para Armstrong (2011), a transparência go-
vernamental é um requisito básico e impres-
cindível para que os cidadãos possam exercer 
o controle das administrações públicas. Com o 
advento da internet o potencial de dissemina-
ção da informação aumentou consideravelmen-
te, acrescenta Armstrong que a interatividade 
entre esse meio de comunicação e o relaciona-
mento entre governos e eleitores são objetos 
de estudos ao redor do globo. Sugere ainda que 
quanto mais informação os governos divulguem 
nos websites, de fontes confiáveis, mais posi-
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tiva é a imagem dos administradores perante 
a população. Interessante notar que há duas 
razões para isso: 1) melhoramento do diálogo 
entre governantes e governados; 2) mais pes-
soas passam a monitorar as ações governamen-
tais, como forma de prevenção de erros pelos 
administradores.

Reddick e Frank (2007, p. 577) apresentam 
uma vantagem para a divulgação dos atos públi-
cos pela internet em relação às outras mídias, que 
seria a disponibilidade de acesso, gratuitamente, 
vinte quatro horas por dia e sete dias por semana.

A intensificação do uso da internet como ins-
trumento de transparência de atos públicos e a 
mensuração do nível de informação tem des-
pertado interesse de pesquisadores no assun-
to, pode-se citar alguns exemplos de estudos já 
realizados: Tolbert e Mossberger (2006); Relly 
e Sabharwal (2009); Jaeger e Bertot (2010); 
Armstrong (2011).

7. MENSURAÇÃO DO NÍVEL DE 
TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA

Segundo Cruz (2010), entende-se que a 
accountability governamental se materializa 
a partir da divulgação de informações claras 
e tempestivas acerca de resultado da atuação 
da gestão pública, bem como suas implicações 
para com a sociedade. Essa divulgação 
deve abranger informações quantitativas 
e qualitativas, disponibilizadas de forma 
acessível a todos os atores sociais, em meios 
de comunicação eficazes, com destaque para 
a internet.

Gomes (2005) nos salienta que os Estados 
democráticos contemporâneos têm enfren-
tado o desafio de desenvolver mecanismos 
que obriguem a transparência dos negócios 
públicos, de forma que a opinião pública pos-
sa estar inteirada dos atos e das decisões dos 
representantes políticos. O exercício do con-
trole e da crítica social depende de que os ci-

dadãos estejam cientes das transações e dos 
debates ocorridos nos círculos do poder polí-
tico. Nas sociedades de massa, a publicidade 
dos atos e das decisões estatais se realiza com 
o auxílio dos aparatos tecnológicos, que esten-
dem a informação para amplas audiências. A 
mediação tecnológica nos processos de inte-
ração entre a esfera política e a civil coloca o 
desafio de se alcançar um nível excelente de 
publicidade, que se traduz em: a) disponibili-
dade do maior volume de informações produ-
zidas pelas instituições políticas; b) acesso de 
um maior número de pessoas às informações 
políticas; c) participação de mais pessoas na 
produção da decisão política.

A governança democrática a partir da vi-
são de Guttman e Thompson (1996) se for-
talece não somente quando as instituições 
políticas propiciam os meios para o exercício 
da vigilância social, mas, sobretudo, quan-
do são desenvolvidos mecanismos que per-
mitem a intervenção popular no curso das 
decisões políticas. Sob a ótica do modelo de 
democracia deliberativa, os agentes políticos 
para serem accountable devem submeter as 
decisões à discussão pública, possibilitando 
o engajamento dos agentes sociais no pro-
cesso de crítica e de revisão dos argumentos 
apresentados. 

Para Culau e Fortis (2006), a criação de 
instrumentos de transparência de gestão fis-
cal, consubstanciada na divulgação periódica 
de relatórios, na realização de audiências pú-
blicas regulares, na prestação de contas dos 
chefes dos poderes fortalece o controle social 
e representa incentivo à participação popular. 
Complementarmente, e de forma a assegurar 
o cumprimento dos dispositivos e coibir vio-
lações às regras de disciplina fiscal, a LRF es-
tabeleceu sanções de caráter institucional e 
pessoal, medida que indica uma preocupação 
com todo esse processo de transparência das 
contas públicas.
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa procurou encontrar soluções 
para um objetivo lato que seria o combate à 
corrupção. Encontra-se que a accountability 
exerce um papel positivo na redução dessa 
mazela, doravante, foi possível estabelecer 
uma relação positiva entre a accountability 
aplicada ao setor público e a transparência 
governamental, diminuindo o escopo do 
trabalho para uma dimensão factível de ser 
analisada quantitativamente.

A accountability foi estudada como um con-
ceito genérico, abordando-se marcos teóricos 
elaborados por organismos internancionais, 
como IFAC, INTOSAI e OECD, a partir des-
ses pontos de vistas abrangentes, a pesquisa 
se fechou para uma investigação especifica ao 
setor público, trazendo uma visão histórica da 
accountability, chegando à presença no país. 

No Brasil, tanto a accountability como a 
transparência estão presentes no normativo 
pátrio maior, a Constituição da República Fede-
rativa, norma jurídica de observação obrigatória 
por todos, contudo, o estudo mostrou também 
que os governantes apresentam a tendência de 
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apresentar as contas por necessidade de cumpri-
mento legal, e não porque pretendem apresen-
tar contas à sociedade dos resultados da gestão.

Assim, por tudo avaliado nessa pesquisa, pro-
vou-se que a accountability é o dever de prestar 
contas. Esse dever aparece quando pessoa ou en-
tidade assume a responsabilidade de gerir uma 
soma de recursos. Nem sempre esses recursos 
são financeiros, podem ser materiais, patrimo-
niais, humanos, naturais, e muitos outros. O con-
ceito de accountability é aplicável tanto ao poder 
público, quanto ao setor privado, basta existir a 
responsabilidade na gestão de recursos de tercei-
ros que o dever de prestar contas aparece.

Opinião do pesquisador é que a contabilida-
de pública não pode se limitar a produzir con-
tas com a finalidade de atender um requisito 
formal, ela deve prover informações úteis para 
o controle social, como também para assegu-
rar a transparência nas organizações públicas.

O GAO (2005) indica que ainda permanece 
uma discrepância entre o que os governos estão 
dispostos a prover, em termos de informação, e 
o que de informação o público espera, podendo 
essa indicação servir como parâmetro para fu-
turas análises, já que esta pesquisa se restrin-
giu a verificar a existência da informação, sem 
avaliar a qualidade.
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